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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, 

0 vereador infra-assinado, nos termos do artigo 192 e seguintes 
do Regimento Interno, após manifestação do Soberano Plenário, vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer que seja enviado 
expediente à Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e ao Gabinete do 
Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete, solicitando esclarecimentos e 
ações sobre os seguintes pontos relacionados aos monitores de educação 
inclusiva (MEI): 

1. Mudança no Prazo do "balão" de 30 para 90 Dias: Qual foi a 

justificativa para o aumento desse prazo? Está baseado em alguma 
legislação específica? Quais os critérios para a adoção dessa medida, 
considerando o impacto direto na carreira dos servidores? 

2. Impacto para as Monitoras: Quais são as repercussões dessa 
alteração para os monitores de educação inclusiva? Existem análises 
ou estudos que consideram o efeito prolongado desse "balão" nas 
atividades profissionais e na adesão ao cargo? 

3. Impossibilidade da "Dobra" de Função: Solicitamos esclarecimentos 
sobre os motivos pelos quais a "dobra" de função, essencial para o 
adequado atendimento às crianças, não pode ser realizada no 
momento. Há uma previsão para normalização dessa situação? 

4. Ações Compensatórias: Quais medidas a SEMED está considerando 
para suprir a ausência da "dobra" de função e garantir que as crianças 
atendidas não sejam prejudicadas? 

5. Consulta e Comunicação com as Monitoras: Houve comunicação 
direta e consulta prévia aos monitores afetados pelas mudanças? Como 
essas informações foram transmitidas e discutidas com os 
profissionais? 
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6. Estudo de Impacto e Ações: Solicitamos um estudo detalhado sobre 
as condições de trabalho atuais dos monitores, incluindo o impacto da 
impossibilidade da "dobra" de função e a ampliação do "balão". Quais 
medidas estão sendo tomadas para minimizar os impactos negativos 
no desempenho das funções? 

Adicionalmente, requeremos: 

7. Estudo para Redução do Prazo do "Balão": Que a Secretaria realize 
um estudo de viabilidade para a redução do prazo do "balão", 
revertendo-o aos 30 dias anteriores ou um período mais adequado, que 
minimize o impacto aos monitores e facilite a retenção desses 
profissionais. 

8. Autorização da "Dobra" de Função: Solicitamos a realização de um 
estudo que autorize a "dobra" de função para os monitores de 
educação inclusiva, permitindo que voltem a realizar essa prática, 
essencial para o atendimento eficaz das demandas educacionais das 
crianças assistidas. 

Dado o impacto dessas questões no funcionamento das 

atividades escolares e no bem-estar dos servidores e crianças atendidas, 
pedimos uma resposta detalhada e dentro do prazo regimental para que 
providências possam ser tomadas o mais rápido possível. 

SALA DAS SESSÕES, 10 DE FEVEREIRO DE 2025. 

WASHINGTON FERINDO BANDEIRA 
VEREADOR 
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